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EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

02/2026 

 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE UNIFLOR | PARANÁ 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA PÚBLICA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO 

SEXTAVADOS, COMPREENDENDO A ESTRADA INGLESA E A 

ESTRADA SANTO ANTÔNIO, CONFORME CONVÊNIO Nº 184/2026, 

FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO (SEAB) E O MUNICIPIO DE UNIFLOR/PR, PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO–

DECRETO N° 6.515/2012. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 10/11/2026 às 08h30min (horário de Brasília)  

PLATAFORMA:  www.licitanet.com.br 

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

 

 

 
 

 

http://www.licitanet.com.br/


 

MUNICÍPIO DE UNIFLOR – PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ 76.279.975/0001-62 

Fls. 

LICITAÇÃO 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87640-110 – UNIFLOR – PARANÁ. 
 
 

 
 EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2026 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE UNIFLOR-PR, com sede no endereço indicado no 

rodapé, representado por seu prefeito, em exercício Maycon Rodrigo Rodrigues de Souza, 

conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Decreto Municipal nº 113/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO 

SEXTAVADOS, COMPREENDENDO A ESTRADA INGLESA E A ESTRADA SANTO ANTÔNIO,  

CONFORME CONVÊNIO Nº 184/2026, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA 

AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO (SEAB) E O MUNICIPIO DE UNIFLOR/PR, PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO–DECRETO N° 

6.515/2012, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.1. A licitação será MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela constante do Termo 

de Referência. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste CONCORRÊNCIA os interessados que estiverem 

previamente credenciados na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas 

(www.licitanet.com.br). 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Participação: Tendo em vista que o orçamento estimado (R$ 1.670.885,12) supera 
expressivamente o limite fixado no art. 48, I da LC nº 123/2006 (R$ 80.000,00), e diante da 
indivisibilidade técnica do empreendimento viário (art. 49, III da LC 123/06), o certame será 
processado sob a modalidade de AMPLA CONCORRÊNCIA, assegurando-se às MEs/EPPs os 
benefícios do desempate fictício e da regularização fiscal postergada, observados os limites 
contratuais acumulados previstos no art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 

2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual 

o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. Neste caso, o envio dos documentos de habilitação não é 

simultaneamente com a proposta, conforme art. 39 da Lei 14.133/2021. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.15. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento em relação à proposta mais bem classificada. 
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3.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente 

de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra 

forma de comunicação. 

 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema 

eletrônico dos seguintes campos: 

4.1.1. Percentual de desconto do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. (MODELO EM ANEXO)1 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

 

1 A plataforma do CONCORRÊNCIA eletrônico emite esta declaração. 
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de acordo com o estabelecido em cada item no sistema. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no CONCORRÊNCIA eletrônico o modo 

de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
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ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 

optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 

participantes, divulgado no sítio eletrônico utilizado para divulgação no portal da Transparência do 

município de Uniflor/PR  (http://uniflorpr.equiplano.com.br:7474/transparencia/). 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

http://uniflorpr.equiplano.com.br:7474/transparencia/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20Nº%2012.187,%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Política%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20dá%20outras%20providências.
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5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, no prazo de 15 

(quinze) minutos, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

5.23. Será aberto o prazo de 10 (dez) minutos para 

recurso/reconsideração da proposta. 

5.23.1. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 4 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.2. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

   

a) SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

b) Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx) 

c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo 

ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta, garantida manifestação do licitante. 

6.8.1.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, 

ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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ser efetuadas diligências, na forma do previsto no art. 59, § 2º, da Lei 

14.133/2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8.1.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão 

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata. 

6.8.1.3. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo 

6.9. A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de 

Contratação, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem 

a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto para o objeto. 

6.10. A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao 

Agente Contratação, no prazo de 02 (duas) horas, após o recebimento da solicitação. A não 

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 

inexequibilidade da proposta de preço da proponente vencedora. 

6.11. Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a 

proposta seja recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de 

sua proposta e assim sucessivamente. 

6.12. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor para a assinatura do 

contrato cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo 

Município, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro 

de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [10%] para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pelo (a) Agente de Contratação (a) ou por membro da equipe de apoio.     

7.4.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 

art. 6º, §4º). 

7.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

parágrafo único). 

7.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.6.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no Sicaf ou os que forem solicitados, serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de [DUAS HORAS], 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 

Contratação. 

7.7. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.7.2. No caso de não constar expressamente prazo de validade nas 

certidões referente à Habilitação deste edital, somente serão aceitas 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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àquelas expedidas com até noventa (90) dias anterior à data da 

realização da presente licitação. 

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

7.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas; 

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

7.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.9.1. 

7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 

17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões 

recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico www.uniflor.pr.gov.br – Menu Licitação ou Menu Transparência > Prefeitura > 

Licitações > Licitações na íntegra.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Conforme previsto no anexo – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, através do e-mail: oficiallicitacao@uniflor.pr.gov.br  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.uniflor.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:oficiallicitacao@uniflor.pr.gov.br
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos 

do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

11.2. As declarações solicitadas neste edital, exceto à declaração econômica de que o 

preço proposto compreendem a integralidade dos custos, serão verificadas por meio do sistema. 

11.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

11.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5.1.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5.2. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para 

assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

11.5.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 

devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

11.5.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá 

ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a 

contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
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sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 

aplicáveis 

11.5.5. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital de licitação, poderá: 

11.5.6. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

11.5.7. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

11.5.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.uniflor.pr.gov.br – Menu Licitação. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

11.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

11.12.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Responsabilidade 

técnica; 

11.12.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de Dispensa de Visita 

Tecnica; 

11.12.5. ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada; 

11.12.6. ANEXO VI – Minuta do Contrato. 

http://www.uniflor.pr.gov.br/
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Uniflor/PR, 19 de Outubro de 2026. 

 

 

 

_____________________________  

   Gabriela Merenda Grandizoli 

    Diretora do Departamento de Licitação  

Uniflor-PR 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2026 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

1. OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA DE 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADOS, COMPREENDENDO A ESTRADA INGLESA E A 

ESTRADA SANTO ANTÔNIO, CONFORME CONVÊNIO Nº 184/2026, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE 

ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO (SEAB) E O MUNICIPIO DE UNIFLOR/PR, PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO–DECRETO N° 6.515/2012. A obra 

compreende a Estrada Inglesa (280 m) e a Estrada Santo Antônio (1.120 m), com área total de pavimento 

de 8.400,00 m², e o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos do item 8.1. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD

. 

UNID. VALOR UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL  

R$ 

01 EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA 

DE PAVIMENTAÇÃO EM 

BLOCOS DE CONCRETO 

SEXTAVADOS, 

COMPREENDENDO A 

ESTRADA INGLESA E A 

ESTRADA SANTO ANTÔNIO, 

CONFORME CONVÊNIO Nº 

184/2026, FIRMADO ENTRE A 

SECRETARIA DE ESTADO DA 

AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO (SEAB) E O 

MUNICIPIO DE UNIFLOR/PR, 

PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 

PROGRAMA ESTRADAS DA 

INTEGRAÇÃO–DECRETO N° 

6.515/2012. 

01 SERVIÇO 1.670.885,12 1.670.885,12 

     R$ 1.670.885,12 
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1.2. O valor máximo estimado para a contratação é de R$ 1.670.885,12 (um milhão, seiscentos e setenta 

mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e doze centavos). 

1.3 A descrição das atividades com as respectivas unidades e quantidades se encontram pormenorizadas 

na pasta técnica em apêndice a este documento. A Pasta técnica com os documentos e projetos será 

disponibilizada em arquivo separado no Portal de transparência através do link: 

http://uniflorpr.equiplano.com.br:7474/transparencia/licitacoes 

1.4 DA PASTA TÉCNICA E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

1.4.1. Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins, os documentos que compõem a Pasta 

Técnica da obra, os quais deverão ser considerados em conjunto com este instrumento para a elaboração 

das propostas, execução, fiscalização, medição e recebimento dos serviços. 

1.4.2. A Pasta Técnica contém os projetos, memoriais descritivos e de cálculo, especificações técnicas, 

planilha orçamentária, composição dos custos, cronograma físico-financeiro, levantamento dos 

quantitativos, plantas, detalhes construtivos, estudos e demais documentos técnicos necessários à 

caracterização e execução da obra. 

1.4.2.1. O engenheiro civil responsável do Município declarará nos autos, antes da publicação do 

edital, que a Pasta Técnica reúne o conjunto de elementos necessários e suficientes à execução 

completa da obra, equivalente ao projeto executivo (art. 6º, XXVI, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1.4.3. Os documentos integrantes da Pasta Técnica possuem caráter complementar ao presente Termo de 

Referência e deverão ser observados pela licitante e pela futura Contratada, prevalecendo, em caso de 

eventual divergência, a seguinte ordem de prevalência: [1º) edital e seus anexos; 2º) este Termo de 

Referência; 3º) projetos, memoriais e especificações técnicas; 4º) planilha orçamentária e 

cronograma físico-financeiro]. 

1.4.4. A disponibilização da Pasta Técnica tem por finalidade assegurar que as licitantes tenham acesso ao 

conjunto de informações necessárias ao conhecimento das características, condições, quantitativos, 

especificações e particularidades da obra, devendo ser considerada na elaboração das propostas. 

1.4.5. A Contratada deverá executar os serviços em estrita observância ao conjunto de documentos que 

compõem a Pasta Técnica, às normas técnicas aplicáveis, às condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e às determinações da fiscalização, não sendo admitida alegação de desconhecimento das 

informações disponibilizadas no processo licitatório. 

1.4.6. Eventuais esclarecimentos, ajustes ou alterações nos documentos técnicos realizados pela 

Administração durante o procedimento licitatório deverão ser formalmente divulgados aos interessados, 

passando a integrar a documentação da contratação, quando cabível. 

1.5 Da natureza do Objeto 
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O objeto desta licitação caracteriza-se como OBRA DE ENGENHARIA, nos termos do art. 6º, XII, da Lei nº 

14.133/2021, pois a pavimentação em blocos de concreto sobre o leito natural das estradas altera as 

características originais do bem imóvel. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Necessidade Pública e Interesse Coletivo: As Estradas Rurais Inglesa e Santo Antônio constituem o 

principal eixo de circulação e integração dos moradores da Vila Rural do Município de Uniflor/PR (onde 

residem aproximadamente 55 famílias), bem como de produtores rurais, trabalhadores e transportadores. 

A atual condição sobre leito natural (terra) resulta em atoleiros, erosões e deformações severas em 

períodos de chuva, comprometendo a mobilidade, o transporte escolar coletivo, o escoamento da 

produção agropecuária e o acesso de veículos de emergência e saúde pública. 

A pavimentação em blocos de concreto intertravados sextavados apresenta-se como a solução mais 

adequada às necessidades identificadas pela Administração Municipal, considerando os aspectos técnicos, 

econômicos, sociais e ambientais envolvidos. 

A escolha da tecnologia construtiva decorre da integração do Município ao Programa Estradas da 

Integração, instituído pelo Governo do Estado do Paraná por intermédio da Secretaria de Estado da 

Agricultura e do Abastecimento (SEAB/PR). No âmbito do referido programa, a utilização do revestimento 

intertravado em blocos sextavados foi expressamente estabelecida e padronizada pelo Governo Estadual 

como a solução técnica oficial destinada ao Município de Uniflor/PR para o convênio firmado. 

O objeto conveniado consiste na melhoria da trafegabilidade das estradas rurais do Município, mediante a 

execução de obras de pavimentação, buscando contribuir para a conservação dos recursos hídricos e do 

solo, redução dos custos de manutenção das vias e melhoria das condições de transporte da produção 

agrícola, além de proporcionar benefícios diretos à população rural e urbana, em alinhamento ao Projeto 

Técnico do Programa Estradas Rurais Integradas aos Princípios e Sistemas Conservacionistas. 

Sob o aspecto econômico, destaca-se a ausência de exigência de contrapartida financeira municipal para a 

execução do objeto conveniado, conforme as condições estabelecidas no instrumento firmado com o 

Governo do Estado, permitindo ao Município viabilizar uma intervenção de infraestrutura de relevante 

interesse público mediante recursos estaduais destinados especificamente à finalidade. 

A relação custo-benefício da solução mostra-se favorável sob diferentes perspectivas: 

• Econômica: utilização de recursos estaduais destinados à execução da obra, sem exigência de 

contrapartida financeira municipal para o objeto conveniado, além da expectativa de redução das 

despesas recorrentes com manutenção paliativa das estradas e de melhoria das condições de 

transporte da produção rural; 

• Social: melhoria das condições de mobilidade e acesso dos moradores da Vila Rural, onde residem 

aproximadamente 55 famílias, proporcionando maior segurança e regularidade para o transporte 
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escolar, deslocamento dos moradores, atendimento de saúde e emergência e prestação dos serviços 

públicos; 

• Ambiental: estabilização do leito viário, melhoria do sistema de drenagem e redução dos processos 

erosivos e do carreamento de solo e sedimentos, contribuindo para a conservação do solo e dos 

recursos hídricos; 

• Operacional: adoção de solução construtiva compatível com as características das vias rurais 

contempladas pelo convênio, permitindo maior estabilidade e durabilidade do revestimento e 

possibilitando intervenções pontuais de manutenção quando necessárias. 

2.2. A fundamentação desta contratação consta do Estudo Técnico Preliminar juntado aos autos, cujos 

termos integram este Termo de Referência (art. 6º, XXIII, “b”, da Lei nº 14.133, de 2021). 

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

3.1. REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

eletrônica, com critério de julgamento de MENOR PREÇO (art. 33, I) e modo de disputa ABERTO (art. 56, I), 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2. VISITA TÉCNICA: 

Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à data fixada 

para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades 

existentes, por meio de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. Obtendo por sua 

exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita deverá 

ser agendada pelo licitante – através do email: obras@uniflor.pr.gov.br ou pelo telefone (44) 99953-6088, 

no horário compreendido entre 08h00min e 11h30min. A Administração disponibilizará datas e horários 

distintos aos licitantes que optarem pela vistoria (art. 63, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Após a visita o município emitirá o atestado de visita. Ainda que os licitantes optem por não realizar a 

vistoria, deverão apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com a contratante. 

Unidade responsável pelo agendamento da vistoria: DEPARTAMENTO DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

Contato para agendamento da vistoria: obras@uniflor.pr.gov.br 

4. SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

total do contrato, conforme autorização da autoridade competente com base em parecer técnico do(a) 
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engenheiro(a) civil do Município na qual discriminará quais as parceladas do objeto que poderão ser 

subcontratadas. 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau. 

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: ato constitutivo (art. 66 da Lei 14.133/2021). 

5.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

5.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

5.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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5.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

5.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: (Art. 68, da Lei 14.133/2021). 

5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

5.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

5.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

5.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência. 
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5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (Art. 69, da Lei 14.133/2021). 

5.3.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

5.3.2 Comprovação analítica de que os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

Geral (SG) são superiores a 1,00; 

5.3.3 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/Extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, conforme o art. 69 da Lei nº 14.133/2021, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias da data de apresentação, salvo se o próprio documento estabelecer prazo de validade 

diverso. 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: (Art. 67 da Lei 14.133/2021). 

Capacidade Técnica Operacional: 

5.4.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo 

de validade. 

5.4.1.1 Em se tratando de empresa não registrada no CREA/CAU do Estado do Paraná 

deverá apresentar o registro do CREA/CAU do Estado de origem, ficando a licitante 

vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do 

contrato. 

5.4.2.   Comprovação de possuir, em nome da empresa, Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente acompanhado(s) da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, com registro do atestado referente a obra ou serviço concluído, expedida pelo 

CREA/CAU, quando cabível, comprovando a execução prévia de pavimentação de estrada em blocos de 

concreto sextavados, em quantidade mínima de 4.200,00 m² (quatro mil e duzentos metros quadrados), 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da parcela de maior relevância técnica do objeto, sendo 

admitido o somatório de atestados. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANTIDADE MINIMA 

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADA EM BLOCO 
SEXTAVADO 

4.200 m² 

  

5.4.2.1 Não serão considerados, para fins de comprovação da capacidade técnica exigida neste item, 

documentos que demonstrem exclusivamente o registro de ART/RRT ou a participação em obra ou 

serviço em andamento, paralisado ou não concluído, devendo o atestado apresentado comprovar a 

efetiva execução e conclusão dos serviços nele descritos. 
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5.4.2.2 A Administração poderá realizar diligências junto aos contratantes, aos Conselhos 

Profissionais e aos demais órgãos ou fontes oficiais competentes, com a finalidade de verificar a 

autenticidade, a validade e o conteúdo dos atestados, CATs e demais documentos apresentados, 

inclusive quanto à efetiva execução dos serviços e aos quantitativos informados. 

5.5. Capacidade Técnica Profissional: 

5.5.1. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra até 

o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

5.5.1.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da obra 

objeto da licitação. 

5.5.2. Certidão de registro de Pessoa Física junto ao CREA/CAU referente ao (s) responsável técnico 

expedida pelo Conselho Regional do Estado da sede do licitante, dentro do seu prazo de validade (Pessoa 

Física), que serão responsáveis pelos serviços. 

5.5.2.1. Em se tratando de profissional não registrado no CREA/CAU do Estado do Paraná deverá 

apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a 

apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do contrato. 

5.5.3. Certificado de Acervo Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), 

emitido (s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; (execução de 

pavimentação de estrada em bloco sextavado). 

5.5.4. Os responsáveis técnicos engenheiros e/ou arquitetos deverão comprovar as suas vinculações com a 

empresa licitante mediante uma das seguintes formas: 

a) Carteira de Trabalho; 

b) Certidão do CREA; 

c) Certidão do CAU; 

d) Contrato Social; 

e) Contrato de prestação de serviços; 

f) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

5.5.5 Declaração de disponibilidade de veículos, com a relação dos veículos, máquinas e equipamentos a 

serem disponibilizados para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. 

º do RG, assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do 
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responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob 

pena de inabilitação. 

5.5.6 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ou utilização de 

seu acervo técnico, por mais de uma proponente. 

5.5.7 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos nesse Edital, e 

desde que com expressa autorização do Município. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prazo de entrega/execução 

EXECUÇÃO: O prazo de execução será de 180 dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro aprovado, a 

contar da data de assinatura do contrato. 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência sera de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato. 

6.1.1. Havendo necessidade de alteração do prazo de execução ou vigência, será celebrado Termo Aditivo 

que contemple a correspondente adequação do cronograma físico- financeiro. A prorrogação será 

precedida de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste. A 

CONTRATANTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões nos moldes 

estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.2. Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os 

limites fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao 

objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 
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6.1.3.  A Ordem de Serviço será emitida pelo CONTRATANTE juntamente com a assinatura do contrato. A 

partir da data de assinatura do contrato, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para 

iniciar a execução dos serviços, devendo adotar todas as providências necessárias à mobilização de pessoal, 

equipamentos, materiais e demais recursos indispensáveis ao início da execução. O CONTRATANTE 

comunicará o início das obras ao concedente do convênio com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

6.2. Local, horário e endereço da execução 

- ESTRADA INGLESA, S/N UNIFLOR - UNIFLOR/PR 87640-100 

- ESTRADA SANTO ANTÔNIO, S/N ZONA RURAL - UNIFLOR/PR 87640-100 conforme coordenadas 

constantes no projeto anexo ao processo. 

De segunda a sexta-feira, das 08:00 a 17:00 hrs. 

6.3. GARANTIA 

*GARANTIA DE EXECUÇÃO: 5%. Lei nº 14.133/2021, art. 98. Nas contratações de obras, serviços e 

fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

*GARANTIA ADICIONAL: Art. 59, § 5º (Lei 14.133/2021): Nas contratações de obras e serviços de 

engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

6.3.1 Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Art. 96 a 102 da Lei nº 14.133/21, em 

valor correspondente a 5 % do valor total do contrato. A garantia poderá ser prestada em qualquer das 

modalidades do art. 96, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, à escolha do contratado. 

6.3.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 %(cinco por cento) sobre o valor 

contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

6.3.3 A proponente vencedora deverá, no prazo de 1 (um) mês contado da homologação da licitação e 

anterior à assinatura do termo de contrato, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar 

comprovação da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

6.3.4 Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação 

de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. 

6.3.5 No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, 

se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 

da garantia contemplando o novo período. 

6.3.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 

restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
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a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; e 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído. 

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

7.1 Serão aquelas constantes no instrumento contratual. 

7.2 Além das obrigações previstas no instrumento contratual, a CONTRATADA observará as obrigações 

assumidas pelo Município no Convênio nº 184/2026 e repassadas na minuta de contrato: inscrição da obra 

no Cadastro Nacional de Obras (CNO) antes do início da execução, indicação do número do convênio nas 

notas fiscais, livre acesso dos órgãos de controle aos documentos e aos locais de execução e observância 

de padrão de ética na execução (cláusulas 4.2.7, 4.2.8, 4.2.12 e 4.2.39 do Convênio). 

8. DO CONTRATO 

8.1. VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado conforme necessidade e conveniência da Administração, nos termos da Lei nº. 14.133/2021. 

8.2. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO por danos causados ao Município 

de Uniflor/PR ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 

empregados ou prepostos. 

A fiscalização de todas as fases da execução será feita pelo contratante, por intermédio de agente público 

designado FISCAL DE CONTRATO, conforme portaria vigente, com autoridade para exercer em nome do 

CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o 

CONTRATADO a facilitar de modo amplo e completo, a ação do fiscal, juntamente com o Engenheiro Civil 

responsável pelo município. 

A gestão do (s) contrato (s) será feita pelo contratante, por intermédio de agente público designado GESTOR 

(A) DE CONTRATOS, conforme portaria vigente. 

Os agentes públicos acima citados constarão no contrato, contendo nome completo e número da respectiva 

portaria. 

O fiscal do contrato será engenheiro(a) civil do quadro do Município, com prerrogativa profissional 

compatível com o objeto. A fiscalização exercida pelo concedente do convênio não substitui a fiscalização 

do contrato (art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; cláusulas 4.2.33 e 9.1 do Convênio). 

8.3. CRITÉRIO DE REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
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8.3.1. Os preços serão reajustados, mediante apostila, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado da data-base de 23 de abril de 2026 (data do orçamento estimado), pela variação do Índice 

Nacional de Custo da Construção, na modalidade Disponibilidade Interna (INCC-DI), da Fundação Getulio 

Vargas, aplicada sobre as parcelas ainda não executadas na data do reajuste (art. 25, §7º, e art. 92, V e §3º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.3.2. O reequilíbrio econômico-financeiro observará o art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. Os 

acréscimos de valor decorrentes de reajuste, reequilíbrio ou alteração contratual que excedam o valor 

repassado pelo Convênio nº 184/2026 serão custeados com recursos próprios do Município e dependem, 

quanto ao convênio, de termo aditivo com aprovação prévia do concedente (cláusula 6.2). 

9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

9.1 Prazos 

Conforme cronograma Físico – Financeiro, anexo ao processo as diretrizes do Convênio – execução – 

medição – pagamento. 

9.1.1 O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, no prazo 

de15 (quinze) dias contados da comunicação escrita de conclusão feita pelo CONTRATADO, e 

definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 90 (noventa) dias contados 

do recebimento provisório (art. 140, I, “a” e “b”, e §3º, da Lei nº 14.133, de 2021). Os termos de 

recebimento serão encaminhados ao concedente do convênio. 

9.1.2 O recebimento definitivo não exime o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da 

responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 

funcionalidade da obra (art. 140, §6º, da Lei nº 14.133, de 2021). Os ensaios, testes e provas exigidos por 

normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado (art. 140, §4º). 

9.2 Medições: As medições serão mensais, realizadas pelo fiscal da obra acompanhado do 

engenheiro responsável da Contratada, que serão atestadas pelo fiscal responsável do concedente 

do convenio (SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO  ABASTECIMENTO -SEAB/FUNDO DE 

EQUIPAMENTO AGROPECUÁRIO – FEAP), aferindo exclusivamente os serviços concluídos, 

aprovados e em conformidade técnica. 

9.3 Pagamento: O pagamento será efetuado após a liberação do recurso ao municipio, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminada, instruída com o laudo de medição aprovado pela 

fiscalização, comprovantes de recolhimento dos encargos sociais (INSS/FGTS) e Certidões Negativas de 

Débitos (CNDs) válidas. 



 

MUNICÍPIO DE UNIFLOR – PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ 76.279.975/0001-62 

Fls. 

LICITAÇÃO 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87640-110 – UNIFLOR – PARANÁ. 
 
 

9.4 O atraso no pagamento por causa imputável ao CONTRATANTE sujeitará o valor devido à atualização 

monetária pela variação do INCC-DI, a ser suportada com recursos próprios do Município, vedado o uso dos 

recursos do convênio para esse fim (art. 92, V, da Lei nº 14.133, de 2021; Convênio, cláusula 7.1.2). 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas correrão a conta da dotação vigente, havendo adequação orçamentária e compatibilidade com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual. A despesa será atendida pela dotação 

10.001.26.608.0009.1130.4.4.90.51.00.00 fonte de recursos 00662 (Convênio nº 184/2026), conforme 

declaração de disponibilidade orçamentária juntada aos autos. 

Se a execução ou a vigência ultrapassar o exercício de 2026, será indicada a previsão de crédito para o 

exercício seguinte (art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DO VALOR ESTIMADO 

11.1 O valor estimado para a contratação é de R$ 1.670.885,12 (um milhão, seiscentos e setenta mil, 

oitocentos e oitenta e cinco reais e doze centavos) , conforme estimativa prevista pela planilha 

orçamentária de referência que encontra-se junto a documentação complementar para esta contratação, 

elaborada com data-base de 23/04/2026, com base em TABELAS DE REFERÊNCIA: DER/PR, DATA BASE= 

08/2025 (SEM DESONERAÇÃO) SINAPI 09-2025 (SEM DESONERAÇÃO) BDI OBRA = 22,99% / BDI MATERIAL= 

15,28%. 

12. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES 

E/OU ESCLARECIMENTOS 

12.1. Do Edital 

Nome: Gabriela Merenda Grandizoli 

E-mail: oficiallicitacao@uniflor.pr.gov.br 

12.2. Sobre o objeto/descritivo 

Nome: Departamento de Obras, Viação e Serviços Públicos 

E-mail: obras@uniflor.pr.gov.br 

 

 

SANDRO APARECIDO GUARNIERI 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

mailto:obras@uniflor.pr.gov.br
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026  

Processo Administrativo Nº 72/2026 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao 

Edital Aviso de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº [Assunto], que tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA DE 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADOS, COMPREENDENDO A 

ESTRADA INGLESA E A ESTRADA SANTO ANTÔNIO,  CONFORME CONVÊNIO Nº 

184/2026, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO (SEAB) E O MUNICIPIO DE UNIFLOR/PR, PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 

PROGRAMA ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO–DECRETO N° 6.515/2012.    conforme segue: 

Item  Descrição  QTD Valor 

Unitário R$ 

Valor 

total 

R$ 

01     

Informar Valor global total R$... 

Informar especificação dos materiais;  

Informar marca;  

Informar unidade, quantidade e valor Unitário e total;  

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser 
firmada com a vencedora do certame.   

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública da CONCORRÊNCIA Eletrônico [Assunto]. 

DECLARAMOS que propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

sessão pública da CONCORRÊNCIA Eletrônico [Assunto]. 

.............................................................................., ........, .................................. de 202x. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2026  

 

 

Ao MUNICÍPIO DE ___________________________ 

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _______________________ 

vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) que atuarão 

na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 

218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei 

Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos 

a vencer a referida licitação. 

 

Nome: ___________________________ 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a)  _______________________________________________ (**) 

 

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta Os referidos 

responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA e/ou os 

Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o artigo 1º da Lei 

Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do início da obra, ficando 

sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente licitação. 

 

 

(**) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a equipe 

técnica proposta. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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 ANEXO IV – MODELO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2026  

 
 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

AO MUNICÍPIO DE UNIFLOR 

LICITAÇÃO MODALIDADE:  Nº  /2026 

 

 

A Empresa    , CNPJ/MF   , com 

sede na cidade de   , estado    , 

sito à Rua    , nº  , CEP   ,  

telefone  (   )-   ,  email 

 , declara abaixo: 

 

 

Declara para os fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições 

locais e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade 

por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão 

executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e 

jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, 

quantitativos de materiais, ou acréscimo dos preços. 

 

 

 

 ,  de  de 2026 

 

 

 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 02/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 72/2026 

 

1. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 Eu, ______________________________________(nome do representante legal da empresa), 

CPF nº. , identidade nº – SSP/PR, na qualidade de Sócio Gerente, legalmente habilitado a 

representar a empresa , declaro, pleno cumprimento dos requisitos de habilitação constantes no 

Edital do qual este anexo é parte integrante. 

3 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 

A empresa................................, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada 

por.............................., cargo, RG.................., CPF ................., (endereço), vem por meio desta 

DECLARAR que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

4 DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PESSOA DEFICIENTE/REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA 

 

...................................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº 

......................................................., DECLARA, para os devidos fins, que atende à reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991. 

 

5 DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

Eu, .............................., portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF 

nº........................, DECLARA, especialmente para o LICITACAO.......... que não possua nenhum 

vínculo com: Prefeito, Vice Prefeito, Secretários, coordenadores ou equivalentes, por matrimônio 

ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção.  

 

6 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE LICITACAO que a empresa 

.............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede à ............, em ............., não está 

impedida de participar em licitação ou de contratar com a Administração, assim como não foi 

declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados ou de 

Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas 

e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, 
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ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

7 DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob 

a modalidade .................., que: assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos 

os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 

necessárias; que comprometemo-nos a manter, durante toda a execução do prazo de contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; que comprometemo-nos a cumprir os PRAZOS exigidos neste 

edital; que comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 

preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 

objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do 

contrato; que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº. 8.078 – Código de 

Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e seus Anexos.  

 

8 DECLARAÇÃO – PROTEÇÃO TRABALHO DO MENOR  

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

ELETRÔNICA , se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF................. , (endereço), vem por meio desta, 

DECLAR, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, NÃO POSSUINDO, 

AINDA, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 
9 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ITEM Nº 5.4 DO TERMO DE REFERENCIA 

 

A empresa................................, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada 

por.............................., cargo, RG.................., CPF ................., (endereço), vem por meio desta 

DECLARAR que cumpre os requisitos do item nº 5.4 do Termo de Referencia. 

 

 
____________________________, de __________de 202___.  

 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 



 

MUNICÍPIO DE UNIFLOR – PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ 76.279.975/0001-62 

Fls. 

LICITAÇÃO 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87640-110 – UNIFLOR – PARANÁ. 
 
 

ANEXO VI  

MINUTA TERMO DE CONTRATO nº......../2026 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(Processo Administrativo Nº 72/2026) 

 

MUNICÍPIO DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interna, inscrita no CNPJ 

sob o nº 76.279.975/0001-62, com sede na Avenida das Flores, 118, neste ato representado por seu 

Prefeito, o senhor Maycon Rodrigo Rodrigues de Souza, inscrito no CPF sob o n° ......................, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 72/2026 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº...... mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1.    CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1.     O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADOS, 

COMPREENDENDO A ESTRADA INGLESA E A ESTRADA SANTO ANTÔNIO, CONFORME CONVÊNIO Nº 

184/2026, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO (SEAB) E 

O MUNICIPIO DE UNIFLOR/PR, PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO– 

DECRETO N° 6.515/2012, nas condições estabelecidas no projeto básico, memorial descritivo, planilhas, 

cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos aprovados pelo setor de engenharia deste 

Município. 

1.2.      Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência/Projeto Básico e demais documentos técnicos; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.     O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2.    CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.     O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura na forma 

do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no 
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período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento. 

2.2.     Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato, conforme 

cronograma-físico financeiro e memorial descritivo. 

2.3.     A Ordem de Serviço será emitida pelo CONTRATANTE juntamente com a assinatura do contrato. 

A partir da data de assinatura do contrato, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para 

iniciar a execução dos serviços, devendo adotar todas as providências necessárias à mobilização de pessoal, 

equipamentos, materiais e demais recursos indispensáveis ao início da execução. O CONTRATANTE 

comunicará o início das obras ao concedente do convênio com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

3.    CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1.      O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam na Pasta Técnica (Projeto 

básico, Memorial Descritivo, Planilha de Serviços, Cronograma físico- financeiro e demais documentos 

técnicos) e termo de referência, parte integrante deste Contrato. 

3.2.      A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelos agentes públicos sendo gestor(a) do 

contrato Sra. Fernanda Isis Carolino Santos e fiscal Sr. D James Leandro Veloso Vieira (engenheiro(a) civil 

do Município), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.      O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, no 

prazo de 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita de conclusão feita pelo CONTRATADO, e 

definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de [90 (noventa) dias] 

contados do recebimento provisório (art. 140, I, “a” e “b”, e §3º, da Lei nº 14.133, de 2021). Os termos de 

recebimento serão encaminhados ao concedente do convênio. 

4.        CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

total do contrato, conforme autorização da autoridade competente com base em parecer técnico do(a) 

engenheiro(a) civil do Município na qual discriminará quais as parceladas do objeto que poderão ser 

subcontratadas. 

4.1.1.        Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 
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4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5.        CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.   O valor total da contratação é de R$ ________________ (________________________), nos termos 

da proposta vencedora e limitado ao valor estimado de R$ 1.670.885,12, conforme abaixo especificado. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNID. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

R$ 

01 EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA DE 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE 

CONCRETO SEXTAVADOS, 

COMPREENDENDO A ESTRADA 

INGLESA E A ESTRADA SANTO 

ANTÔNIO, CONFORME CONVÊNIO 

Nº 184/2026, FIRMADO ENTRE A 

SECRETARIA DE ESTADO DA 

AGRICULTURA E DO 

ABASTECIMENTO (SEAB) E O 

MUNICIPIO DE UNIFLOR/PR, PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 

ESTRADAS DA INTEGRAÇÃO– 

DECRETO N° 6.515/2012. 

01 SERVIÇ

O 

  

     R$ 

 

5.2.      No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, BDI, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

6.     CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
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6.1 Medições: As medições serão mensais, realizadas pelo fiscal da obra acompanhado do 

engenheiro responsável da Contratada, que serão atestadas pelo fiscal responsável do concedente do 

convenio (SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO  ABASTECIMENTO -

SEAB/FUNDO DE EQUIPAMENTO AGROPECUÁRIO – FEAP), aferindo exclusivamente os 

serviços concluídos, aprovados e em conformidade técnica. 

6.2  Pagamento: O pagamento será efetuado após a liberação do recurso ao município, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminada, instruída com o laudo de medição aprovado pela 

fiscalização, comprovantes de recolhimento dos encargos sociais (INSS/FGTS) e Certidões Negativas de 

Débitos (CNDs) válidas. 

6.3. O atraso no pagamento por causa imputável ao CONTRATANTE sujeitará o valor devido à atualização 

monetária pela variação do INCC-DI, a ser suportada com recursos próprios do Município, vedado o uso dos 

recursos do convênio para esse fim (art. 92, V, da Lei nº 14.133, de 2021; Convênio, cláusula 7.1.2). 

 

7.     CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.   Os preços serão reajustados, mediante apostila, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 

contado da data-base de 23 de abril de 2026 (data do orçamento estimado), pela variação do Índice 

Nacional de Custo da Construção, na modalidade Disponibilidade Interna (INCC-DI), da Fundação Getulio 

Vargas, aplicada sobre as parcelas ainda não executadas na data do reajuste (art. 25, §7º, e art. 92, V e §3º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.     CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1.    São obrigações do Contratante: 

8.1.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na cláusula terceira deste Contrato; 

8.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4.   Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5.    Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6.    Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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8.1.7.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8.   Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Uniflor/PR para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9.    Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1.       A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10.     Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.1.11.  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1.   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

9.2.  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

9.3.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5.  Efetuar a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) antes do início da execução, 

apresentando o comprovante ao fiscal do contrato. 
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9.6.  Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e 

dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação 

do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável 

pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pelas substituições necessárias. 

9.7.   Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato quando solicitado, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9.   Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; Cumprir, durante todo o período de execução do 
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contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.20. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

nas frentes de serviço para a execução da obra. 

9.21. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.22. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.24. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.25. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.26. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. Observar integralmente as condicionantes da 

Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental Estadual (DLAM nº 364340, emitida pelo IAT/PR em 

15/12/2025), obtida pelo CONTRATANTE. 

9.28. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 



 

MUNICÍPIO DE UNIFLOR – PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ 76.279.975/0001-62 

Fls. 

LICITAÇÃO 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87640-110 – UNIFLOR – PARANÁ. 
 
 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 

em relação ao cronograma previsto. 

9.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.30. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010. 

9.31. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.31.1.        Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 

382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.31.2.     Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.32. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 

bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 

serviço de engenharia. 

9.33. Realizar e apresentar todos os laudos e testes de acordo com o memorial descritivo e demais projetos 

técnicos, conforme a necessidade, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.34. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas. 
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9.35. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos 

por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

9.36. Nas prestações de serviço, ficará a cargo da contratada as devidas autorizações para a execução junto 

aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA/CAU, ANVISA, SUSEP ou qualquer outro de mesma responsabilidade), 

incluindo, caso exista a necessidade a devida emissão de Anotação de Responsabilidade técnica. 

9.37.  A Contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de 

proteção individual - EPI. 

9.38. A Contratada deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

9.39. A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá de total responsabilidade quanto à negligência 

ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 8/6/78, Normas 

Regulamentares – NRs 01 a 28 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

9.40. A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva 

de seus trabalhadores. 

9.41. Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias à 

preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e os 

materiais envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentares - NRs aprovadas pela Portaria nº 

3.214, de 8/6/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 

9.42. Cabe à Contratada solicitar ao Contratante a presença imediata do responsável pela fiscalização em 

caso de acidente na obra ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a 

necessária perícia. 

9.43. Fazer constar das notas fiscais o número do Convênio nº 184/2026 seguido da sigla SEAB/PR. 

9.44. Garantir o livre acesso de servidores do concedente, do controle interno do Poder Executivo Estadual 

e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná aos processos, documentos e informações referentes à 

execução do objeto e aos locais de execução. 

9.45. Observar o mais alto padrão de ética durante a execução contratual, abstendo-se de práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas. 

10.   CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 %(cinco por cento) sobre o valor 

contratual, acrescido da garantia adicional se houver. A garantia poderá ser prestada em qualquer das 

modalidades do art. 96, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, à escolha do contratado. A proponente vencedora 

deverá, no prazo de 1 (um) mês contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do termo de 

contrato, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 

de execução e da garantia adicional, se houver. 



 

MUNICÍPIO DE UNIFLOR – PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ 76.279.975/0001-62 

Fls. 

LICITAÇÃO 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87640-110 – UNIFLOR – PARANÁ. 
 
 

10.2. Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação 

de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá 

a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos 

prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período. 

10.3. A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 

restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

10.3.1.       a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento 

definitivo; e 

10.3.2.   b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 

contratado concluído. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1.        Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2.      Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de [5% (cinco por cento)], pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% 

do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, a 

multa será de 15% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 12% do valor do 

Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 11% do valor do 

Contrato. 

11.3.     Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 

11.3.1.   O somatório das multas aplicadas não poderá exceder 30% (trinta por cento) do valor do 

Contrato (art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5.     Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6.     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7.     Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)   a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)   as peculiaridades do caso concreto; 

c)   as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)   os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)   a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.8.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.9.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.   As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11.   Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12.   CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.     O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2.   Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1.      Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3.    O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1.       Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2.     A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4.    O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1.       Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2.       Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3.       Indenizações e multas. 

12.5.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.   CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1.     As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Uniflor/PR deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Exercício da 

despesa 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2026    

 



 

MUNICÍPIO DE UNIFLOR – PARANÁ 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ 76.279.975/0001-62 

Fls. 

LICITAÇÃO 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87640-110 – UNIFLOR – PARANÁ. 
 
 

13.2.   A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

14.   CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1.   Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.   CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2.     Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.3.    Os acréscimos de valor serão custeados com recursos próprios do Município, observada a 

disponibilidade orçamentária, não havendo ampliação do valor repassado pelo convênio sem termo aditivo 

celebrado com o concedente. As alterações que modifiquem as planilhas, o cronograma ou o objeto 

aprovados no plano de trabalho do convênio serão previamente submetidas à aprovação do concedente. 

16.   CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1.      Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet. 

17.   CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1.    Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Esperança/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Uniflor/PR, xx de xxxx de 2026. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 


